
14/01/2020

Número: 0700759-50.2020.8.07.0001 
 

Classe: REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE 

 Órgão julgador: 21ª Vara Cível de Brasília 

 Última distribuição : 14/01/2020 

 Valor da causa: R$ 0,00 

 Assuntos: Esbulho / Turbação / Ameaça 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Advogados

PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL - PROS

(AUTOR)

BRUNO AURELIO RODRIGUES DA SILVA PENA

(ADVOGADO)

EURIPEDES GOMES DE MACEDO JUNIOR (AUTOR)

BRUNO AURELIO RODRIGUES DA SILVA PENA

(ADVOGADO)

MARCUS VINICIUS CHAVES DE HOLANDA (RÉU)

EDMILSON SANTANA DA BOA MORTE (RÉU)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

53489180 14/01/2020
15:54

Decisão Decisão



Num. 53489180 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: HILMAR CASTELO BRANCO RAPOSO FILHO - 14/01/2020 15:54:25
https://pje.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20011415542571100000051205834
Número do documento: 20011415542571100000051205834

Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS

21VARCVBSB
21ª Vara Cível de Brasília

Número do processo: 0700759-50.2020.8.07.0001

Classe judicial: REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE (1707)

AUTOR: PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL - PROS, EURIPEDES GOMES DE
MACEDO JUNIOR

RÉU: MARCUS VINICIUS CHAVES DE HOLANDA, EDMILSON SANTANA DA BOA MORTE

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

Trata-se de ação de reintegração de posse referente ao imóvel localizado no Setor de Habitações
Individuais Sul (SHIS), QL 26, Conjunto 01, Casa 19 - Lago Sul, em razão de esbulho praticado pela
parte ré ocorrido, em 11/01/2020, na sede do Diretório Nacional do Partido Republicano da Ordem Social
– PROS.

É o relato. Decido.

A parte requerente anexou aos autos documentos que comprovam a eleição, a composição dos membros
da executiva nacional do referido partido (IDs nº 53474935 e 53474939) e que demonstram a ocorrido e a
perda da posse (CPC, art. 561).

Por outro lado, conforme a mesma documentação anexada à inicial, os supostos invasores se apontaram
como membros do diretório nacional e alegaram ter submetido a executiva nacional a procedimento
disciplinar, após o qual houve sua destituição e dissolução do próprio diretório.

Todas essas informações somente podem ser avaliadas à luz do estatuto partidário e da verificação dos
documentos que conferiram formalidade às medidas tomadas pela dita reunião do diretório, sem o que
não se pode identificar a quem, neste momento, cabe o direito à posse.

Nesses termos, reputo ausentes até aqui os pressupostos legais necessários à concessão da liminar
requerida, determinando que seja realizada audiência de justificação. Designe-se data, com a urgência que
o caso requer, após o que proceda-se à intimação e citação dos requeridos.
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